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Tondo em vista o contido no v. Acórdão 

nQ 16.592 de 03.12.91 proferido nos' 

autos sob hP 10.556 -  Classe 5, de pe 

(lido de designação de data para reali-

zação de plebiscito visando a criação' 

do Município dc MAU!k DA SERRA a ser 

desmembrado do Municipio de Marilãndia 

do Sul, e, ainda, a Resolução da Assem 

bléia Legislativa do Estado do Paraná, 

sob nQ 99, publicada no DOE nQ 3435, 

de 22.01.91, 

ft E 5 O 1. V E fl os Juizes do Tribunal 

Regional Eleitoral do Parani, por maioria 	de votos, 

baixar, para a realização de plebiscito, visando a 

criação do Município de MAUÁ DA SERRA 	as se- 

quintes instruções 

l) Fica designada a data de 29 de dezenibro 

do corrente ano, para a realização da consulta plebis 

diária em epígrafe. 

2a) O Juiz Eleitoral da Zona a que es-

tá aFeto o Municipio a ser criado, determinará seja 

amplamente divulgada a data (lo plebiscito, bem como a 

exata delimitação da área a sei-  desmembrada. 

38) Somente poderão votar no plebisci-

to os eleitores inscritos no Município na forma dos 

§ 1Q e 29 do art- 14 da Constituição Federal que re-

sidam há mais de 01 (um) ano na área a ser desmembra-

da. 

4a) O Juiz Eleitoral expedirá Edital con 

vocando os eleitores do Município, para que, conforme 

o calendário eleitoral, compareçam ao cartório eleitoral, 

a fim de que este, verificando o cumprirneno da exigancia 

estabelecida na instrução 3fl , elabore as relaç6es de vo-

tantes, que serão oportunamente fornecidas às mesas 

receptoras de votos. 

Parágrafo Prinmeiro - O edital será di-

vulgado por todos os meios de comunicaçoes disponiveis 
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inclusive por interrndjo dos comiLs de criação do Município 

Parágrafo Segundo - A relação dos votantes ha-

bilitados, contendo os seus nomes e os números dos respecti-' 

vos títulos, serão diariamente afixadas no cartório eleitoral 

podendo qualquer eleitor oferecer as impugnações cabíveis, no 

prazo de 03 (tr&s) dias, que serão julgadas pelé Juiz Eleito-

ral em igual prazo. 

50) Competirá ao Juiz Eleitoral, na sua tona 

a) designar, deriLre os eleitores habilita-

dos para votar, os membros das mesas receptoras de votos e os 

das juntas apuradoras; 

b) localizar as urnas onde serão deposita-

dos os votos; 

c) definir os lugares de votação dos elei-

tores habilitados; 

d) estabelecer os horários da votação e da 

apuração do resultado do plebiscito 

60) Admitido à votação, o eleitor, sucessiva-' 

mente i 

a) receberá da mesa sobrecarLa opaca, ru-' 

bricada pelos mesários; 

b) na cabina indevassável encerrará na so-

brecarta uma cédula oficial, contendo a palavra sim , se votar 

pela criação do Municipio, ou contendo a palavra não, se re-' 

jeitá-la; 

c) depositará na urna a sobrecarta ante-

riormente recebida, na qual manifestou o seu voto. 

Parágrafo Único - Para efeito do disposto' 

neste artigo, serão as cabinas indevassáveis providas de cédu 

las em quantidades suficientes que permitam aos eleitores as 

duas alternaLivas de votação. 

10) Dentro do prazcf de 24 (vinte e quatro) ho-

ras, contado do encerramento da votação, reunir-se-á a Junta' 

Apuradora, em local designado pelo Juiz Eleitoral e sob a sua 

presidência, a fim de iniciar os trabalhos de apuração. 

M,,tf 11 
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Parágrafo Primeiro - A apuração do resulta-

do do plebiscito somente será realizada,verifjcando a respec-

tiva Junta, o comparecimento da maioria absoluta dos eleito - 

res habilitados para votar. 

Paráqrafo Seguádo - Serão havidos como nu - 
los Os votos 	

a) manifestados em sobrecarts ou cédulas 

não oficiais; 

b} dados, simultarteamente, pela criação 	e 

rejeição do novo Municipio(instrução 60,b). 

8?) As cédulas oficiais e os demais documentos' 

necessários à realização do plebiscito obedecerão aos modelos 

aprovados pelo Juiz Eleitoral. 

98) Na organização e localização das mesas re-' 

ceptoras de votos, bem como na votação, apuração,proclarnação' 

do resultado e nos demais atos relacionados com o plebiscito, 

serão observados, no que couber, as normas estabelecidas pela 

vigente legislação eleitoral. 

100) Os recursos manifestados pelos votantes se-

rão julgados, em segunda e última instãncia,por este Tribunal 

Regional Eleitoral. 

119) Concluidos os trabalhos de apuração, o Juiz 

Eleitoral determinará a remessa de cópia das atas dos traba-

lhos das Juntas Apuradoras ao Tribunal Regional Eleitoral,bem 

como à Assembléia Legislativa do Paraná. 

124) Todas as despesas necessárias à realização' 

do plebiscito, inclusive com a confecção das cédulas oficiais 

e demais documentos, serão custeadas pelo Estado do Paraná ou 

pelo Município interessado. 

SM1A DE SESSOES DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PARANÁ, aos 

03 de dezembro de 1991. 

Pr 

Vice-Presidente 

Curi  

LI..' 
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Publicado no Diário da Justiça do Estado nQ 3.624 
de 31.03.92. 

- - 	 1- 
.'.PR0VIKENT0 	N'. 	001/92.. 

- 	 1 	 O Dese.bargador ADOIPHO KRUG€R PEREIRA, 

Corregedor do Egrégio Tribunal Regional 

- 	 . 	 Eleitoral do Parmn& 	no uso- das 	utri- 

- 	 : 	 buições que lhe 	foram 	conferidas 	por 
- 	 Lei, e põlo Art. 	li, XI ei XI, do 	Regi- 

• 	----acato Interno,  

• 	. 	. 	. 	Considerando e decisão - contida nos Mitos 
n 0  037191, de Pedido de Provldènclms, es que são 	reque- 
rentésPROVOI'*R-Ação Social e outros, 	- 

- 	 ... 	R E sol 	v E -  

editar o presente Provisento, pare disciplinar o procedi- - 

• 	manto o sei adotado pálos Cartórios Eleitorais, quanta 

- 	 doação ou incineração das cédulas utilizadas 	nos 	dois 

• 	turnos do pleito de 	1.990, 	e 	saber: 	 - 

Art. 1 2 	4 doação das 	cédulas 	ser' 
feita de acordo com o critério de divisão adiante, e es 

benefício das seguintes Entidades: 

- 	 1 - Provopar-Açio Social-(cédulas 	do 

Interior); 

Ii - Fundação Rural de Educação e Inte- - 

gração (FREI)- (cédulas do Interior); 	 . 

- III- Associação dos Funcionérios do Tri 

.bunal Regional Eleitoral do Paranh (ASFTRE)- (cédulas da 
' Capital). - - 

Art. 29 - As Entidades 	beneflclórias, 

deverão credenciar perante os Juizes Eleitorais seus re-

presententes paro o recebimento das cédulas. 
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REPRESENTAÇÃO NQ 11.018 	 CLASSE 5 

PROCEDENCIA CURITIBA 

REPRESENTANTE DIRETOR GERAL DA SECRETARIA DO TRE/PR. 

REPRESENTADO 	EXMQ DES. PRESIDENTE DO TRE/PR. 

RELATOR 	DR. ROBERTO SAMPAIO DA COSTA BARROS 

EMENTA — Criação do Conselho Regional de 

Informática e da Supervisão Regional de' 

Informática. Expedição da Resolução nQ 

230/92. 

ACÓRDÃO NQ 16.958 

Vistos, relatados e discutidos os autos citados, 

A C O li D A M os Juizes do Tribunal Regional 

Eleitoral do Paraná, à unanimidade de votos, era dar atendimento' 

à presente representação, nos termos do voto do Relator que inte-

gra esta decisão. 

Curitiba, 14 de maio de 1992. 

DES. SYI5NEY D. ZAPPA — Presidente 

,L 
DR. ROBRTOSAMPAIO DA COSTA BARROS — Relator 

DR. MÂIId'$OSÉ GISI — Procurador Eleitoral 

Mc.d 1I 
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REPRESENJTAÇÀO IMQ 11.018 — ci.sa 
ET R. E. 

PARANÁ 

RELAICRIO E VOTO 

O Senhor Diretor Geral da Secretaria desta 

Corte, encaminha minuta de Resolução à apreciação deste 

Tribunal Eleitoral, relativamente à criação do Conselho Re-

gional e de Supervisão Regional de Informática deste Orgão. 

Esclarece o eminente Diretor que foi segui-

da orientação do Colendo Tribunal Superior Eleitoral, con-

substanciada na Resolução nQ 16.446, de 08.05.90. Na reali-

dade dita Resolução aprova proposição, determinando a elabo 

ração de projeto de lei, nos termos do voto do Relator — Mi 

nistro Octávio Gallotti que em certo trecho do seu voto 

assim se expressa 

"Em resumo, propõe-se, de imediato, o deslo-

camento e a reclassificação dos cargos de-' 

clarados disponíveis, assim como a criação, 

pelos Tribunais Regionais Eleitorais, dos 

Encargos de Representação de Gabinete, con-

forme já se detalhou no curso destas infor-

mações, de modo a se tornar possível, desde 

logo, o funcionamento da informática nos Re-

gionais, com base na estrutura organizacio-

nal sugerida para o início da execução do 

projeto. 

Voto no sentido da aprovação da proposição, 

determinando a elaboração de projeto de lei, 

visando a criação de cargos disponíveis à 

àrea de informática, nos TREs que carecem 

de tal disponibilidade" (fls.06/07) 

Assim, o meu voto & pelo atendimento da re-

presentação em tela. 

Curitiba, 14 de maio de 1992. 

Mcd tl 


